
 
 

 

AgInt no HABEAS CORPUS Nº 482.371 - SC (2018/0324132-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ABRAAO SILVEIRA LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE VAGAS EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. SÚMULA 
N. 56 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É possível o cumprimento da pena em estabelecimento prisional 
similar ao do regime semiaberto, desde que sejam assegurados ao 
reeducando a permanência em ala separada e o gozo dos benefícios 
relativos ao regime intermediário, o que ocorre na espécie.
2. No caso, os presos que cumprem pena em regime semiaberto 
permanecem encarcerados em ala separada dos detentos que 
cumprem pena em regime fechado, sendo a eles oportunizado, 
inclusive, o benefício da saída temporária.
3. Para se infirmar a interpretação apresentada pela instância 
ordinária e possibilitar conclusão diversa da exarada no acórdão 
vergastado, é necessário imiscuir-se no exame do acervo 
fático-probatório, o que evidencia a impossibilidade de este Superior 
Tribunal apreciar o pedido formulado no writ.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgInt no HABEAS CORPUS Nº 482.371 - SC (2018/0324132-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ABRAAO SILVEIRA LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O agravante requer a reconsideração da decisão de fls. 233-235, 
na qual indeferi liminarmente o habeas corpus, porquanto não constatada a 
ocorrência de flagrante ilegalidade.

Assere o agravante que "tal presídio que o paciente está 
submetido a cumprir sua pena é destinado aos presos provisórios, não sendo o 
mais adequado e o mais viável, mesmo que o assistido fique alocado em ala 
separada dos presos provisoriamente" (fl. 243), razão pela qual pugna pela 
reconsideração da decisão ou o julgamento pelo órgão colegiado.
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AgInt no HABEAS CORPUS Nº 482.371 - SC (2018/0324132-7)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE VAGAS EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. SÚMULA 
N. 56 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É possível o cumprimento da pena em estabelecimento prisional 
similar ao do regime semiaberto, desde que sejam assegurados ao 
reeducando a permanência em ala separada e o gozo dos benefícios 
relativos ao regime intermediário, o que ocorre na espécie.
2. No caso, os presos que cumprem pena em regime semiaberto 
permanecem encarcerados em ala separada dos detentos que 
cumprem pena em regime fechado, sendo a eles oportunizado, 
inclusive, o benefício da saída temporária.
3. Para se infirmar a interpretação apresentada pela instância 
ordinária e possibilitar conclusão diversa da exarada no acórdão 
vergastado, é necessário imiscuir-se no exame do acervo 
fático-probatório, o que evidencia a impossibilidade de este Superior 
Tribunal apreciar o pedido formulado no writ.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Como já destacado na decisão impugnada, o Supremo 
Tribunal Federal, em sessão de julgamento realizada no dia 11/5/2016, ao 
reconhecer a repercussão geral nos autos do RE n. 641.320/RS, de relatoria do 
Ministro Gilmar Mendes, reafirmou que a falta de estabelecimento penal 
adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional 
mais gravoso.

Tal compreensão resultou consolidada na Súmula Vinculante 
n. 56 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: "A falta de estabelecimento 
penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime 
prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os 
parâmetros fixados no RE 641.320/RS".

É imperioso destacar que não é bastante a concessão de 
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benesses relativas ao regime imposto ao sentenciado, consoante o 
entendimento do Pretório Excelso, "não deverá haver alojamento 
conjunto de presos dos regimes semiaberto e aberto com presos do 
regime fechado".

Todavia, na hipótese, o Tribunal a quo, ao indeferir o pleito 
defensivo, salientou que:

É aceita, portanto, a manutenção de presos do regime semiaberto em 
instituições que não são originariamente destinadas para tanto, pois, se 
a concessão de benefícios típicos do semiaberto não é negada ao 
apenado e se, nos momentos em que deve se recolher, ele não é 
mantido em companhia de condenados no regime fechado, ainda que o 
ergástulo não se qualifique como colônia, não se pode entender que 
suas garantias estão sendo violadas.
Foi esse, igualmente, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
ao tratar, em sede de recurso representativo de controvérsia, acerca 
da "(im)possibilidade de concessão da prisão domiciliar, como 
primeira opção, sem prévia observância dos parâmetros traçados no 
RE 641,320/RS":
[...]
Diante disso, não há qualquer ilegalidade na manutenção do Agravante 
Abraão Silveira Leite em regime semiaberto no Presídio Regional de 
Concórdia, uma vez que, conforme consignou a Magistrada de 
Primeiro Grau, encontra-se separado dos detentos do regime 
fechado (fls. 214-216, destaquei).

Dessa forma, depreende-se da leitura do excerto acima 
colacionado, que os presos que cumprem pena em regime semiaberto 
permanecem encarcerados em ala separada dos detentos que cumprem 
pena em regime fechado, sendo a eles oportunizado, inclusive, o benefício 
da saída temporária, como no caso dos autos, o que está consonância com 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, conforme 
demonstrado alhures.

Ademais, reitero que, para se infirmar a interpretação 
apresentada pela instância ordinária e possibilitar conclusão diversa da exarada 
no acórdão vergastado, é necessário imiscuir-se no exame do acervo 
fático-probatório, o que evidencia a impossibilidade de este Superior Tribunal 
apreciar o pedido formulado no writ.

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0324132-7 HC 482.371 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003950620188240070  00009185220178240070  00009428020178240070  
00039664120188240019  3950620188240070  39664120188240019  9185220178240070  
9428020178240070

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ABRAAO SILVEIRA LEITE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABRAAO SILVEIRA LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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